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sabilidade civil e criminal, para além de conferir à Câmara Municipal, 
após audição do mesmo, o direito de não prestar os serviços solicitados.

Artigo 11.º
Dúvidas ou omissões

Todas as situações que constituam dúvidas ou omissões ao presente 
Regulamento são preenchidas ou resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Revogação

O presente Regulamento revoga o Regulamento da Oficina Domicili-
ária aprovado pela Assembleia Municipal de 23 de junho de 2014.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Aviso n.º 9638/2018

Procedimento concursal comun para recrutamento de traba-
lhadores na modalidade jurídica de emprego público a termo 
resolutivo certo — Assistente Operacional (Auxiliar de Ação 
Educativa).
1 — Para os efeitos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, abreviadamente designada por LTFP, conjugado com a alínea a) 
do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que por 
meu despacho datado de 21 de junho de 2018, no uso da competência 
que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por deliberação favorável tomada 
na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada em 24 de maio de 
2018, se encontram abertos, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º da citada Portaria, procedimentos concursais comuns para o 
recrutamento de quatro trabalhadores na modalidade jurídica de emprego 
público a termo resolutivo certo, pelo prazo de um ano, eventualmente 
renovável nos termos legais, para preenchimento de quatro postos de 
trabalho, os quais visam nos termos da alínea i), do artigo 57.º LGTFP 
assegurar o desenvolvimento de projetos não inseridos, nas atividade 
normais dos órgãos ou serviços previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal desta Câmara, na Carreira/Categoria de Assistentes Operacionais 
(Auxiliares de Ação Educativa), com afetação ao Gabinete de Educação 
e Desporto da UASC.

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação.

3 — Consultada à Entidade Centralizada para Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (EGRA), para o Município de Barrancos, em cum-
primento do disposto no artigo 16.º e 16.º -A do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de dezembro, foi prestada a seguinte informação: “que não está 
constituída junto desta Comunidade Intermunicipal a Entidade Gestora 
da Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA)”

4 — Legislação aplicável: O presente procedimento rege -se pelas 
disposições constantes do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
que aprova o Código do Procedimento Administrativo (CPA), da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral de Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, do Orçamento do Estado, e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

5 — Recrutamento: O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do Anexo I 
da LTFP. Em caso de impossibilidade de ocupação de posto de trabalho 
por aplicação da norma atrás referida e de acordo com a deliberação 

favorável da Câmara Municipal em reunião ordinária realizada no dia 
24 de maio de 2018, proceder -se à ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável, ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, Anexa à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 — Nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LGTFP, a descrição do 
conteúdo funcional não pode, em caso algum, e sem prejuízo do disposto 
no n.º 3 do artigo 271.º da Constituição, constituir fundamento para o 
não cumprimento do dever de obediência e não prejudica a atribuição ao 
trabalhador de funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, 
para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada 
e que não impliquem desvalorização profissional.

7 — Local de Trabalho — Unidade de Ação Sócio Cultural — Serviço 
de Assuntos Sociais e Educação, Município de Barrancos.

8 — Caracterização dos postos de trabalho: Sem prejuízo das com-
petências previstas na lei, o Assistente Operacional (Auxiliar de Ação 
Educativa), deverá executar funções de natureza executiva, de caráter 
manual ou mecânica, enquadrado em diretivas gerais e bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos equipamentos 
sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando ne-
cessário, à manutenção e reparação dos mesmos. Responsabilidade pelos 
equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo 
quando necessário à sua manutenção e reparação.

Especificamente: Em coordenação com o Agrupamento de Escolas de 
Barrancos, realizar atividade de animação sociocultural e educativa no 
âmbito do CAF, na modalidade de prolongamento de horário, seguindo 
um plano e/ou projeto educativo elaborado pela CMB /AEB, bem como 
aos demais projetos ou ações na área da educação promovidos pelo 
Município de Barrancos.

Desenvolver funções de auxiliar de ação educativa, participando, 
em colaboração com a educadora, no acompanhamento das crianças 
durante o período de funcionamento escolar; vigiar a crianças durante 
o repouso e na sala de aula; acompanhar o fornecimento das refei-
ções e prestar o apoio necessário; assegurar a limpeza, arrumação, 
conservação e boa utilização das instalações, bem como do material 
e equipamento didático e informático necessário ao desenvolvimento 
do processo educativo.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos Gerais, previstos no artigo 17.º da LGTFP, desig-

nadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos Habilitacional: Conforme alínea a) n.º 1 do ar-
tigo 86.º da LGTFP, correspondente ao grau de complexidade funcional 
da carreira/categoria do posto de trabalho para cuja ocupação o pro-
cedimento é publicitado e curso de formação profissional na área de 
Auxiliar de Ação Educativa.

9.3 — Não é permitida a substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

9.4 — Requisitos específicos: Conforme a alínea l) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta 
Câmara Municipal idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento.

10 — Validade do procedimento: O procedimento concursal é válido 
para o recrutamento e preenchimento dos postos de trabalho mencio-
nados e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009 de 22 janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Posicionamento remuneratório — 1.ª Posição remuneratória da 
carreira/categoria de assistente operacional, nível 1, a que corresponde à 
Remuneração Mínima Mensal Garantida, no valor de 580,00 €.

12 — Prazo e Forma de apresentação das candidaturas:
12.1 — Formalização de candidaturas: As candidaturas deverão ser 

formalizadas, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação do 
aviso de abertura no Diário da República, mediante preenchimento em 
suporte de papel do formulário tipo, disponível na Secção de Recursos 
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Humanos e na página eletrónica da Câmara Municipal de Barrancos 
(www.cm -barrancos.pt), dirigido ao senhor Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Barrancos, entregue pessoalmente ou remetido por correio 
em carta registada, com aviso de receção, para a Câmara Municipal de 
Barrancos, Praça do Município, n.º 2, 7230 -030 Barrancos.

12.2 — Do formulário deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 

categoria e atividades caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar e 
a referência do aviso a que se candidata, com indicação do n.º e data do 
Diário da República em que se encontra publicado o aviso;

b) Identificação do candidato: nome, data de nascimento, sexo, nacio-
nalidade, número de identificação fiscal, endereço postal e eletrónico, 
caso exista;

c) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos no 
artigo 17.º da LGTFP;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Situação relativa às habilitações literárias e formação profissional 
exigidas;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12.3 — Ao abrigo do previsto na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a apresentação das candidaturas deve 
ser acompanhada dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum vitae documentado, detalhado, datado e assinado, do 

qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia 
só serão tidos em consideração pelo júri do procedimento concursal 
se devidamente comprovadas, nomeadamente, através de fotocópias 
dos documentos comprovativos da frequência das ações de formação 
e experiência;

c) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vin-
culado, devidamente atualizada (com data reportada ao prazo estabe-
lecido para a apresentação das candidaturas) da qua conste, de forma 
inequívoca:

i) A modalidade de relação jurídica de emprego público que detém;
ii) A carreira e a categoria, bem como a posição remuneratória de-

tidas;
iii) A antiguidade na função pública, na carreira, na categoria e no 

exercício da atividade que atualmente exerce;
iv) A caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou por 

último, no caso de trabalhadores em situação de requalificação, com 
identificação das atividades que se encontram a exercer, bem como a 
data a partir da qual as exerce;

v) As menções quantitativas e qualitativas da avaliação de desempenho 
dos últimos 5 anos, ou a declaração de que o candidato não foi avaliado 
nesse período com a respetiva fundamentação.

d) Outros documentos comprovativos das situações invocadas pelos 
candidatos e suscetíveis de influírem na avaliação.

13 — Não é permitida a apresentação da candidatura, de reclamações 
ou solicitações referentes ao procedimento concursal por via eletró-
nica.

14 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
referidos no ponto anterior, aos candidatos que se encontrem a exercer 
funções na Câmara Municipal de Barrancos, desde que os mesmos 
se encontrem arquivados nos respetivos processos individuais e que 
serão, oficiosamente, entregues ao júri do procedimento, pelo Sector 
de Recursos Humanos.

14.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se refere o artigo 17.º da 
LTFP, devendo declarar no requerimento, por sua honra e em alíne-
as separadas relativamente a cada um deles, a situação precisa em que 
se encontram.

14.2 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de documentos 
comprovativos dos factos por eles referidos no currículo que possam 
relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficiente-
mente comprovados.

14.3 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 

atempada se tenha devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência 
do candidato.

14.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão no concurso, independentemente do procedimento criminal, 
nos termos da lei.

15 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são a ava-
liação curricular e entrevista de avaliação das competências, em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e n.º 2 do artigo 36.º da LTFP.

AC = Avaliação Curricular — Visa avaliar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica, ou profissional, no 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas, e a avaliação de desempenho ob-
tida. Para tal, serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitações académicas ou curso equiparado, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula e o seguinte critério:

AC = HA × 30 % + FP × 30 % + EP × 40 %

Se o candidato já executou atribuição, competência ou atividade 
idêntica às do posto de trabalho a ocupar:

AC = HA × 25 % + FP × 25 % + EP × 40 % + AD × 10 %

em que:
AC = Avaliação Curricular;
HA = Habilitações Académicas;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional, nas atividades inerentes ao posto de 

trabalho a que se candidate;
AD = Avaliação de Desempenho nos termos da legislação aplicável.
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências: Visa avaliar, numa 

relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. O método permitirá uma análise estruturada 
da experiência, qualificações e motivações profissionais, através de 
descrições comportamentais ocorridas em situações reais e vivenciadas 
pelo candidato. Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista 
composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas com 
o perfil de competências previamente definido, associado a uma grelha 
de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos com-
portamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem respetivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, 
nos termos do previsto no n.º 5 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

15.1 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem 
o procedimento resultará da classificação quantitativa do método de 
seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da seguinte fórmula:

OF = (AC × 40 %) + (EAC × 60 %) sendo: OF = Ordenação Final; 
AC = Avaliação Curricular e EAC= Entrevista de Avaliação de Com-
petências.

15.2 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

15.3 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candi-
datos admitidos seja elevado, e por forma a não causar prejuízo à normal 
atividade dos serviços, os métodos de seleção serão realizados de forma 
faseada, conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

15.4 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método constam das atas 
das reuniões do júri, que serão facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas, nos temos do previsto na alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15.5 — O júri pode recorrer a outros elementos/entidades para a 
realização de alguns métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.
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16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal, 
considerando  -se automaticamente excluídos.

17 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, 
os critérios de referência a adotar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/1 alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/4.

18 — Notificação dos candidatos excluídos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/1, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/4, os can-
didatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do referido artigo 30.º para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

19 — Convocação dos candidatos admitidos: Os candidatos serão 
convocados, através de notificação do dia, hora e local para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — A lista dos resultados obtidos em cada método de seleção será 
afixada nas instalações desta Câmara e divulgada na página eletrónica 
do Município: (www.cm -barrancos.pt).

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos: a lista, após homologação, será publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público no Edifício dos Paços do 
Concelho e disponibilizada no site da Câmara Municipal de Barrancos 
(www.cm -barrancos.pt).

23 — Candidatos portadores de deficiência: Nos termos do n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3/2, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Os candidatos com deficiência devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

24 — O júri é composto pelos seguintes elementos:
Presidente: Dr.ª Lurdes Mendes Saramago Agulhas, Chefe da Unidade 

de Obras e Serviços Urbanos.
Vogais efetivos: Maria Margarida Alcario Burgos, Técnica Superior 

da UASC, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Manuel Damião Godinho, Coordenador da UAF/SRHAG.

Vogais Suplentes: Elsa de Fátima Constante Lopes Rodrigues, Téc-
nica Superior da UASC e Reinaldo Sabino Caçador, Técnico Superior 
da UAF/SGF.

25 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/1, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/4, o procedimento concursal e publicitado, na 
2.ª serie do Diário da República, na Bolsa de Emprego Publico (www.
bep.gov.pt), na página eletrónica do Município e em jornal de expansão 
nacional.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

25 de junho de 2018. — O Presidente, João António Serranito Nunes.
311464962 

 MUNICÍPIO DE BORBA

Aviso n.º 9639/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo do dis-
posto no artigo 99 -A, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
autorizei a consolidação definitiva na mobilidade intercarreiras, para a 
carreira de Assistente Técnico — Maria Idalina Mouquinho da Luz e 
Nélia Carla Lopes Rato, com a 1.º posição remuneratória e o 5.º nível 
remuneratório, com efeitos a 1 de julho de 2018.

28 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara, António José Lopes 
Anselmo.

311463796 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Anúncio n.º 122/2018

Alteração ao alvará de loteamento urbano com obras
de urbanização número 2/1999

Hernâni Dinis Venâncio Dias, Presidente da Câmara Municipal de 
Bragança.

Faz saber que, para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 27, 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, irá decorrer 
o período para pronúncia dos proprietários dos lotes constantes do al-
vará, relativa ao pedido de alteração da operação de loteamento urbano, 
titulado pelo alvará de loteamento n. 2/1999, concedido a Amélia da 
Assunção da Fonte e Filho, sito no lugar de São Lázaro ou Couto, em 
Bragança, cujo requerente é MR Silveira Hotel Spa, Lda., proprietário 
do lote n.º 24, no sentido de ser alterada a especificação Dezassete Ponto 
Três do alvará de loteamento passando a constar “No lote vinte e quatro, 
poderá ser construído um edifício composto de subcave, cave, rés -do -chão 
e nove andares e um edifício anexo complementar ao edifício principal 
cuja área de implantação seja até vinte por cento da área do primeiro, 
constituído apenas por um piso e se localize a tardoz do primeiro”.

O período para pronúncia dos proprietários dos lotes constantes do 
alvará terá início no terceiro dia a contar da data de publicação do anúncio 
no Diário da República, e decorrerá pelo período de 10 dias úteis, será 
igualmente publicitado num jornal local, nos locais de estilo e na página 
da internet do Município de Bragança.

Os interessados poderão consultar a proposta de alteração do lotea-
mento no Balcão Único de Atendimento desta Câmara Municipal, nos 
dias úteis entre as 09:00 horas e as 16:00 horas.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão ser 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Bragança, formuladas 
por escrito e apresentadas no Balcão Único de Atendimento.

12 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara, Hernâni Dinis 
Venâncio Dias (Dr.)
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 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 9640/2018

Cessação do contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou o Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por tempo Indeterminado, celebrado entre 
esta Autarquia e a trabalhadora Maria da Luz Teixeira da Fonte Ferraz de 
Nóbrega, com a carreira de assistente técnica, categoria de coordenadora 
técnica, com a posição remuneratória 3, nível 20, a que corresponde a 
remuneração base mensal de 1.343,08 €, por motivo de falecimento da 
referida trabalhadora no dia 20 de maio de 2018, extinguindo -se assim 
o respetivo vínculo de emprego público.

27 de junho de 2018. — A Vereadora da Intervenção Social e Recursos 
Humanos, Vanessa Abreu Azevedo.
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 MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 9641/2018

Abertura de Procedimento da 1.ª Alteração à 1.ª Revisão do Plano 
Diretor Municipal de Castanheira de Pêra

Alda Maria das Neves Delgado Correia de Carvalho, Presidente da 
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra torna público, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 76.º conjugado com o 
n.º 1 do artigo 119.º ambos do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 
que a Câmara Municipal em Reunião Ordinária de 25 de maio de 2018, 
deliberou proceder à abertura do procedimento de alteração à 1.ª Revisão 
do Plano Diretor Municipal de Castanheira de Pêra, a qual incidirá sobre 
o normativo do Plano.

Mais deliberou estabelecer um período de 5 meses para elaboração 
da alteração de natureza regulamentar à 1.ª Revisão do Plano, contados 
a partir da publicação da presente deliberação no Diário da República.

Deliberou ainda, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua redação atual, dis-


